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EDITORIAL 

EDIÇÕES ANTERIORES 

Existe uma área de atuação privativa do 
farmacêutico que está passando às mãos 
de outros profissionais da saúde. Sinal 
de alerta acionado! Por conta disso, esta 
edição da “O Farmacêutico em Revista” 
apresenta um panorama sobre a Radiofar-
mácia, ramo responsável pela produção e 
distribuição de medicamentos radiativos 
para terapias e diagnóstico de doenças. 
Confira entrevista com um dos profissio-
nais mais renomados do Brasil nesta área, 
entenda a fundamental importância da 
presença do farmacêutico e saiba mais so-
bre as inúmeras possibilidades de atuação 
nesse campo de trabalho.

A Diretoria do CRF-PR segue com o seu 
projeto de gestão participativa, ouvindo 
farmacêuticos dos mais diversos municí-
pios do Paraná para identificar suas ex-
pectativas e necessidades. Além disso, os 
dirigentes do Conselho estão atentos ao 
debate sobre graduação em saúde a dis-
tância (EAD). Trazemos os resultados dos 
Encontros das Profissões da Área da Saúde, 
realizados em Curitiba nos primeiros meses 
do ano, além da audiência pública ocorrida 
na Assembleia Legislativa do Paraná - ALEP 
para defender a qualidade da formação 
dos profissionais. 

Você sabia que o Paraná é referência por 
sua logística qualificada de medicamen-
tos? Entenda como funciona o CEMEPAR e 
como está organizada a Assistência Farma-
cêutica no Estado. Confira esses e outros 
tantos assuntos que preparamos especial-
mente para você. 

Boa leitura!

Acesse o QR Code e verifique todas 
as edições da “O Farmacêutico em 
revista”.
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CEMEPAR: logística 
qualificada de 
medicamentos é exemplo 
para todo o Brasil
Centro de Medicamentos do Paraná conta com equipe 
de farmacêuticos responsáveis pela distribuição para 
todas as Regionais de Saúde do Estado

Um dos aspectos essenciais para 
excelência na Assistência Far-
macêutica está diretamente 
ligado à coordenação de ativi-
dades que envolvem critérios 
no controle de medicamentos 
no setor público, como: progra-
mação, aquisição, recebimento 
e distribuição realizados de for-
ma efetiva. Através do Centro 
de Medicamentos do Paraná – 
CEMEPAR é possível garantir de 
forma gratuita o acesso aos me-
dicamentos dos programas ofe-
recidos pelo Ministério da Saúde 
(MS) e pela Secretaria de Estado 
da Saúde do Paraná (SESA-PR), 
por meio de uma logística qua-
lificada. O Paraná é referência 
em nível nacional, principal-
mente pela divisão dos seus se-

tores e departamentos na área 
da saúde.

Na Secretaria de Estado da Saú-
de do Paraná, o planejamento, 
a formulação, a implementa-
ção e a coordenação da gestão 
da política de assistência far-
macêutica são competência do 
Departamento de Assistência 
Farmacêutica (DEAF). O plane-
jamento, a execução e o acom-
panhamento das atividades 
relacionadas a seleção, progra-
mação, aquisição, armazena-
mento e distribuição de medi-
camentos são competências do 
Centro de Medicamentos do Pa-
raná (CEMEPAR). 

O Estado do Paraná ainda conta 

com o Consórcio Paraná Saúde, 
que é uma estratégia pioneira 
na aquisição de medicamentos 
para os municípios e na promo-
ção da assistência farmacêutica 
na atenção primária. O trabalho 
conjunto dos departamentos 
exemplifica uma postura que, 
infelizmente, não é aplicada em 
todo o Brasil. “O fundamental 
seria se os municípios e outros 
estados seguissem o exemplo do 
Paraná e passassem a criar de-
partamentos exclusivos de Assis-
tência Farmacêutica e logística 
de medicamentos”, afirma a 
Presidente do CRF-PR, Dra. Mi-
rian Ramos Fiorentin. “A melho-
ria é clara e o benefício para a 
saúde da população é inquestio-
nável”.
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COMO ESTÁ ORGANIZADA A ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA NO PARANÁ

DEAF
Departamento Estadual de 
Assistência Farmacêutica

 
Fortalecimento do Serviço

Centro de Medicamentos 
do Paraná 

Logística qualificada

Consórcio Paraná 
Saúde

Recursos Financeiros na
Atenção Báscia

CEMEPAR CPS

CC

O CEMEPAR distribui medica-
mentos  às 22 Regionais de 
Saúde e Hospitais e Unidades 
Próprias do Estado. São contem-
plados na operacionalização do 
ciclo da Assistência Farmacêu-
tica todos os componentes, 
classificados em: componente 
básico – que se destina à aqui-
sição dos medicamentos para 
atendimento dos pacientes no 
âmbito da atenção primária em 
saúde; componente estratégico 
– que contemplam medicamen-
tos utilizados no tratamento 
de doenças de perfil endêmico 
e que tenham impacto socioe-
conômico; e componente espe-
cializado – abrangendo medica-
mentos previstos em Protocolos 

Clínicos e Diretrizes Terapêu-
ticas, de alto valor financeiro 
unitário ou que, em caso de uso 
prolongado, resulte em trata-
mento de custo elevado além 
dos medicamentos padroniza-
dos nos Componentes da Assis-
tência Farmacêutica, ainda há 
aqueles ofertados por meio dos 
Programas Especiais da SESA/
PR.

Nos últimos anos, em virtude 
de uma grande campanha pro-
movida pelo DEAF, munícipios 
do Paraná começaram a de-
centralizar o serviço de entre-
ga de medicamentos. Se antes 
era preciso locomover os mora-
dores até a Regional de Saúde 

mais próxima, hoje, na maioria 
dos casos, os munícipios contam 
com sua própria farmácia, res-
ponsável pelo gerenciamento 
desses medicamentos entregues 
pelo CEMEPAR. Todo o trâmite 
interno é gerenciado por um 
sistema unificado, facilitando a 
logística e fornecendo seguran-
ça aos procedimentos. Antes da 
implantação do sistema infor-
matizado, todo o processo era 
fragmentado, o que dificultava o 
acesso às informações. “As far-
mácias das Regionais não davam 
conta de atender a alta deman-
da. Como os municípios já possu-
íam farmácias para dispensação 
dos componentes básicos, com 
um sistema uniformizado ficou 

Como está organizada a Assistência FArmacêutica no Paraná

CEMEPAR
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possível a dispensação de ou-
tros componentes, facilitando 
o acesso aos cidadãos”, afirmou 
a Dra. Margely Nunes de Souza, 
Chefe da Divisão Farmacêutica 
de Medicamentos Básicos e Es-
tratégicos do CEMEPAR.

Para ter uma ideia da grandio-
sidade do trabalho realizado 
pelo CEMEPAR, em 2017 foram 
distribuídos aproximadamente 
207 milhões de reais em medi-
camentos no Estado. Todo esse 
gerenciamento conta com o 
papel fundamental do farma-
cêutico. Hoje, a equipe coman-
dada pela Dra. Suzan Mirian do 
Patrocinio Alves, Diretoria do 
CEMEPAR, conta com 15 farma-
cêuticos responsáveis por todos 
os processos que incluem soli-
citação, aquisição e compra de 

medicamentos. Divididos em 
setores responsáveis pelo Me-
dicamento Básico, Estratégico 
e Especializado; Demanda Judi-
cial e Almoxarifado, os farma-
cêuticos são essenciais para or-
ganizarem todos esses setores, 
pois são os profissionais da saú-
de que possuem o conhecimen-
to necessário sobre o ciclo dos 
medicamentos. A equipe ainda 
conta com outros profissionais, 
como enfermeiros, administra-
dores e economistas. “O CEME-
PAR contribui para a efetivação 
da política de Assistência Far-
macêutica, no planejamento e 
execução das etapas do ciclo 
logístico, incluindo o trabalho 
com outras superintendências 
na implantação das redes de 
atenção à saúde”, complemen-
tou Dra. Suzan.

FARMÁCIA

2 bilhões de medicamentos, soros, vacinas e insumos em 2017

Distribuídos para 22 Regionais de Saúde

Mais de 300 municípios têm a entrega decentralizada

CEMEPAR

1

2

Fotos 1 e 2: Almoxarifado do CEMEPAR onde são 
armazenados os medicamentos
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Demanda judicial

Reestruturação

Grande parte do orçamento do 
CEMEPAR é destinada para aqui-
sição de medicamentos prove-
nientes de ações judiciais. Esse 
é o caminho que o cidadão bus-
ca o direito para ter acesso a 
serviços de saúde pública, defi-
nido como uma ação democrá-
tica que assegura aos cidadãos 

No mês de março de 2018 foi en-
tregue o projeto de reestrutu-
ração da área administrativa da 
CAF (Central de Abastecimento 
Farmacêutico), CEMEPAR, que 
não passava por reforma há 
mais de 30 anos. A CAF ocupa 
uma área térrea de 3.630 me-
tros quadrados com capacidade 

o cumprimento do direito sa-
nitário. Em 2017, 190 milhões 
de reais dos 207 milhões do 
orçamento anual foram des-
tinados para aquisição desses 
medicamentos. Os fármacos 
são os mais diversos possíveis, 
variando desde colírio a medi-
camentos de alto custo. Essa 

de armazenamento de 6.142 
metros cúbicos – sendo mais da 
metade destinado ao estoque 
de medicamentos, soros, vaci-
nas e insumos. Segundo a Dra. 
Suzan Patrocínio, a reforma 
trouxe inúmeros benefícios. “A 
mudança trouxe acessibilidade 
à unidade, até então inexisten-

O CEMEPAR contribui para 
a efetivação da política de 
Assistência Farmacêutica, 
no planejamento e 
execução das etapas do 
ciclo logístico, incluindo o 
trabalho com outras 
superintendências na 
implantação das redes
de atenção à saúde

dinâmica, que cresce a cada 
ano, fez com que toda a logísti-
ca do CEMEPAR fosse alterada. 
Foi necessário a criação de uma 
divisão exclusiva para adminis-
tração desses medicamentos.

te. A adequação da área permi-
tiu a melhor acomodação dos 
servidores, melhores fluxos de 
trabalho e maior produtivida-
de”, afirmou.

Dra. Suzan Mirian, Diretoria do CEMEPAR

CEMEPAR
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CRF-PR: conhecendo o CEMEPAR

No dia 19 de abril, os Conse-
lheiros do CRF-PR visitaram o 
CEMEPAR em Curitiba. Essa foi 
uma iniciativa da Diretoria do 
CRF-PR, já que segundo a Dra. 
Mirian Ramos Fiorentin, “é de 
extrema importância que os 
Conselheiros conheçam o fun-
cionamento da Assistência Far-
macêutica do Paraná, de forma 

a encaminhar as demandas de 
acordo com as normativas defi-
nidas para esta área, para me-
lhor debate em plenário”. Par-
ticiparam da visita: Dra. Mirian 
Ramos Fiorentin – Presidente; 
Dra. Sandra Iara Sterza – Dire-
tora Tesoureira; Dra. Nádia Ma-
ria Celuppi Ribeiro – Diretora 
Secretária-Geral; os Conselhei-

ros - Dr. José dos Passos Neto, 
Dra. Marina Hashimoto, Dra. 
Karen Galina, Dra. Leila de Cas-
tro e Dr. Fábio de Brito, além da 
equipe técnica do CRF-PR, re-
presentada pelo Dr. Sérgio Mori 
– Gerente Geral, Dr. Jackson 
Rapkiewicz – Gerente Técnico-
-Científico e Dr. Elias Montin – 
Assessor Político.

CEMEPAR

Dra. Suzan Mirian do Patrocínio Alves e Dra. Margely Nunes de Souza receberam os respresentantes do CRF-PR.
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Audiência pública debate ensino a 
distância na área da saúde

Entidades, preocupadas com o avanço desta modalidade de ensino, buscam 
apoio das autoridades para tentar frear crescimento indiscriminado do EAD

A audiência pública, realizada no dia 8 de 
maio, foi promovida pelos Conselhos Regionais 
da área da saúde, Sindicatos e Associações que 
representam profissionais da Farmácia, Enfer-
magem, Fisioterapia, Nutrição, Fonoaudiologia, 
Educação Física, Fisioterapia, Psicologia e Bio-
medicina, em parceria com a Assembleia Legis-
lativa do Paraná (ALEP) e Câmara Municipal de 
Vereadores de Curitiba. O evento é o resultado 
de duas edições do “Encontro das Profissões da 
Área da Saúde”, ocorridos em Curitiba, na sede 
do CRF-PR, entre fevereiro e março de 2018.

O objetivo do debate foi defender a qualidade 
da formação dos profissionais, discutindo sobre 

a metodologia de ensino a distância (EAD) nos 
cursos da área da saúde. As doze autarquias e 
entidades que organizaram a audiência pública 
entendem que estes cursos exigem habilidades 
teórico-práticas e relacionais que não podem 
ser desenvolvidas sem contato real com pacien-
tes, principalmente sem a utilização de equipa-
mentos de saúde.

A sessão foi presidida pelo Dr. Batista, Presi-
dente da Comissão de Saúde Pública da ALEP, 
juntamente com os também Deputados Esta-
duais, Dr. Tercílio Turini e Dr. Nelton Luersen. 
Dra. Ester Dalla Costa, membro da Comissão de 
Educação do CRF-PR, foi a representante dos 



11O FARMACÊUTICO EM REVISTA   Edição 122

Conselhos Regionais, Sindicatos e Associações 
da área da saúde. Em sua apresentação, Dra. 
Ester elucidou o posicionamento das entidades 
e alertou aos parlamentares sobre as conse-
quências de uma formação sem prática. “A nos-
sa maior preocupação é justamente a questão 
da estruturação e da qualificação dos profissio-
nais que vão trabalhar na área, formando novos 
profissionais futuramente. A instalação dos po-
los de ensino a distância tem seguido um viés 
econômico de mercado, e não o propósito de 
levar a condição de educação para quem não 
tem acesso”, declarou.

A publicação do Decreto Federal nº 9.057/2017 
retirando da legislação a obrigação da contra-
tação de professores para ministrar as aulas, 
utilizando no lugar o termo “profissional de 
educação”, é um dos pontos apontados pelas 
entidades que geraram um aumento sem pre-
cedentes na oferta de vagas na modalidade de 
educação a distância. Na comparação de 2016 
com 2017, a oferta de vagas a distância na área 
da saúde praticamente duplicou.

Em 2015, o Conselho Federal de Enfermagem 
realizou a “Operação EAD”, pesquisando 315 
polos em todo o Brasil, revelando falhas como 
a deficiência ou até mesmo a inexistência de 
laboratórios para a formação profissional e a 
não indicação do profissional responsável pelo 
curso. O relatório, apresentado também na au-
diência pública, serve como exemplo da qua-
lidade do ensino EAD em saúde no Brasil. Para 
a Presidente do CRF-PR, Dra. Mirian Ramos 
Fiorentin, a união dos Conselhos da Saúde não 
é para acabar com a plataforma online, e sim 
para usá-la da forma adequada. “Utilizar a tec-
nologia em benefício da educação é de extrema 
importância, porém, é preciso entender que 
cursos superiores na área da saúde precisam de 
experiências de estágio e contato com a popu-
lação, algo impossível de almejar na esfera vir-
tual”, declarou.

Utilizar a tecnologia em 
benefício da educação é 
de extrema importância, 
porém, é preciso 
entender que cursos 
superiores na área da 
saúde precisam de 
experiências de estágio 
e contato com a 
população, algo 
impossível de almejar na 
esfera virtual

“

Dra. Mirian Ramos Fiorentin - 
Presidente do CRF-PR

EAD 
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Para o especialista em ensino a distância, An-
dré Fernando dos Reis Trindade, a qualidade 
dos cursos na área da saúde depende do cum-
primento do que determina a lei, incluindo a 
aplicação de aulas práticas presenciais. “Os 
cursos em graduação na área da saúde a distân-
cia podem ser ofertados, principalmente para 
ampliar o número de profissionais no Brasil. Po-
rém, é necessário garantir a qualidade através 
das aulas práticas”, afirma. De acordo com o 
especialista, o Ministério da Educação libera 
hoje cursos de Farmácia, por exemplo, desde 
que sejam comprovados os atendimentos aos 
requisitos previstos em lei, como aulas práti-
cas, atividades em laboratórios, simulações e 
estágios com pacientes. “Existem vários cur-
sos ofertados e para isso o próprio Ministério 
da Educação faz esta avaliação dos requisitos 
mínimos e essenciais. Concordamos que é pre-
ciso que sejam fiscalizados. Os Conselhos têm 
um papel importante para garantir a qualida-
de. Acima de tudo precisamos que os alunos 
tenham bom ensino, com qualificação que os 
preparem para o mercado”, afirmou.

Para o Presidente da Comissão de Saúde Públi-
ca, Deputado Dr. Batista, é preciso uma atua-
ção conjunta de diversos setores para reavaliar 
a questão, definir critérios rigorosos e garantir 
a qualidade necessária para a saúde ofereci-
da à população. “Devemos combater que, em 
todas as profissões, a prática não pode ser a 
distância. Contamos com o apoio das entidades 
para gerarmos um debate e posteriormente, 
apresentarmos os resultados para a Assembleia 
Legislativa e até mesmo, se for o caso, para a 
esfera nacional”, finalizou o parlamentar.

Também estiveram presentes representando o 
CRF-PR: Dr. Dennis Armando Bertolini – Conse-
lheiro Federal Suplente; Dra. Mônica Grochoki 
– Conselheira; os integrantes da Comissão de 
Educação, Dra. Nilce Nazareno, Dr. Sidney Mella 
Júnior, Dra. Ligiane de Lourdes e Dr. Giovane 
Zanin; Dr. Jackson Rapkiewicz – Gerente Técni-
co-Científico; Dr. Elias Montin – Assessor Políti-
co; e Dra. Maria Augusta Marcondes – Assessora 
Educacional.

A nossa maior preocupa-
ção é justamente a ques-
tão da estruturação e da 
qualificação dos 
profissionais que vão 
trabalhar na área, 
formando novos 
profissionais futuramente.

“
Dra. Ester Dalla Cosa, membro da Comissão

de Educação do CRF-PR

EAD
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Entidades reiteram 
posicionamento contrário
ao EAD em Reunião dos Conselhos 
Profissionais da Área da Saúde

No último dia 10 de maio, o Conselho Federal 
de Farmácia (CFF) e Conselho Regional de Far-
mácia do Distrito Federal (CRF-DF), em parce-
ria com o Fórum dos Conselhos Federais da Área 
de Saúde (FCFAS), promoveram, em Brasília, a 
I Reunião dos Conselhos Profissionais da Área da 
Saúde. As entidades estão preocupadas com o 
impacto da formação dos profissionais na área 
da saúde na modalidade EAD.

A Presidente do Conselho Regional de Farmácia 
do Estado do Paraná, Dra. Mirian Ramos Fioren-
tin, participou do encontro e reiterou o posi-
cionamento contrário da entidade ao EAD na 
formação de profissionais da Saúde.

A Mesa Diretiva do Fórum, composta pelo presi-
dente do Conselho Federal de Farmácia (CFF), Dr. 
Walter Jorge João, e pelo Deputado Federal Luiz 
Henrique Mandetta (DEM/MS) – que apresentará 
Projeto de Lei a respeito do EAD – suscitou deba-
te e ideias a respeito da importância do ensino 
presencial na área da Saúde e possíveis prejuízos 
resultantes da implantação do EAD.

Para Dra. Mirian, a graduação em saúde exige o 
contato do aluno com a prática profissional, “no 
caso da Farmácia, essa necessidade torna-se ain-
da mais premente na medida em que a profis-
são envereda cada vez mais para o cuidado ao 
paciente, ou seja, a prática clínica”, avaliou. 

EAD

Representantes dos Conselhos de todo o Brasil participaram de reunião em Brasília.
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Com relação ao evento, a Presidente ressaltou 
a importância de mobilizar todas as profissões 
da área da saúde, “juntos podemos alcançar 
uma unidade em torno do propósito de impe-
dir o avanço do EAD nas graduações na área da 
saúde”, ressaltou.

“As representações das 14 profissões da saúde 
finalizaram uma proposta de texto para o subs-
titutivo de Projeto de Lei que será apresentado 
em Audiência Pública na Comissão de Segurida-
de Social e Família (CSSF)”, que aconteceu no 
dia 15 de maio.

Juntos podemos 
alcançar uma unidade 
em torno do propósito 
de impedir o avanço 
do EAD nas 
graduações na 
área da saúde

“
Dra. Mirian Ramos Fiorentin 

Presidente CRF-PR

EAD 

Restrição ao EAD na área da saúde Foi 
DISCUTIDA entre entidades e 
parlamentares 

Promovida pela Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), a discussão na Câmara dos Deputados, 
em Brasília, no dia 15 de maio, foi proposta pelos deputados Alice Portugal (PCdoB-BA) e Mandetta 
(DEM-MS). Alice Portugal é autora do Projeto de Lei nº 5414/16, que veta essa modalidade de ensino 
na área, e Mandetta, o relator. Ambos defenderam providências urgentes contra os efeitos do Decreto 
Federal nº 9.057/17 e da Portaria Normativa nº 11/2017, do Ministério da Educação, que flexibilizaram 
as regras e a fiscalização dos cursos a distância. Os parlamentares anunciaram que não medirão esfor-
ços para que a questão seja tratada com a seriedade que ela merece. Dra. Nilce Nazareno da Fonte, 
membro da Comissão de Educação, esteve presente representando o CRF-PR.
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O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, em nome de toda a comunidade 
farmacêutica, expressa seu profundo pesar pelo falecimento de dois ícones da profis-
são, responsáveis por grandes conquistas, lições de vidas e ensinamentos, que seguem 
com as próximas gerações de farmacêuticos.

LUTO

Falecido em 19 de março de 2018, docente-livre de 
Farmácia Galênica, foi professor titular da cadei-
ra de Farmacotécnica da Faculdade de Farmácia 
e Bioquímica da UFPR e farmacêutico do Hospital 
de Crianças Cesar Pernetta. Escreveu, junto ao seu 
pai Octávio Pereira dos Anjos, a quem sucedeu na 
cadeira de Farmácia Galênica, o primeiro livro de 
Farmacotécnica do Brasil, com o título “Lições de 
Farmacotécnica” (1ª edição em 1932 e 2ª edição 
em 1964). Nesse livro constam os primeiros ensina-
mentos de farmacotécnica homeopática, farmácia 
hospitalar e dispensação farmacêutica. Dr. Amaury 
foi fundador e Presidente da Associação Paranaen-
se de Farmacêuticos em 1936, a primeira entidade 
farmacêutica do Paraná, núcleo formador da cria-
ção do Conselho Federal e Regional de Farmácia 
do Estado do Paraná. Atuou como Vice-Presidente 
e Conselheiro do CRF-PR na década de 60. Foi Di-
retor da APUFPR na década de 1960 e membro da 
Comissão Permanente de Revisão da Farmacopeia 
Brasileira da ANVISA, da qual foi relator de várias 
monografias.

Falecido em 28 de abril de 2018, era professor aposen-
tado da UFPR e da PUCPR. Atuou na área de Farmácia, 
com ênfase em Farmacotécnica e Farmacognosia, con-
tribuindo principalmente nas áreas do reconhecimento 
do curso de graduação, controle de qualidade e fito-
química. Com sua luta e imensa colaboração - princi-
palmente como Presidente do CRF-PR (1971 e 1972), 
do Conselho Federal de Farmácia (1983 e 1984) e da 
Associação Brasileira de Ensino Farmacêutico e Bioquí-
mico (2011-2015) - Dr. Cecy consolidou a valorização 
do profissional farmacêutico, almejando a defesa da 
sociedade. Atualmente continuava com sua trajetória 
exemplar ao integrar a Comissão de Documentação 
Histórica da Farmácia do Paraná do CRF-PR. 

Na 878ª Reunião Plenária, os Conselheiros e Diretores 
do CRF-PR reservaram um momento para homenagear 
as inúmeras contribuições feitas pelo Prof. Dr. Carlos 
Cecy ao longo de sua trajetória. 

Contribuição: Dr. Arnaldo Zubioli  - Conselheiro do CRF-PR

Prof. Dr. Carlos CecyProf. Dr. Amaury Caron dos Anjos

Nota de Pesar

Acesse o QR Code e 
veja como foi a 
emocionante 
homenagem realizada 
pelo CRF-PR.
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PODER JUDICIÁRIO E 
ACESSO A 

MEDICAMENTOS
(Judicialização de fármacos e medicamentos)

Dr. Arnaldo Zubioli - Conselheiro CRF-PR

As ações judiciais de medicamentos, cujos réus 
são estados e municípios da Federação Brasileira, 
têm tido importante papel como via alternativa ao 
acesso a medicamentos no SUS. Iniciando na déca-
da de 90, com os pedidos de medicamentos antirre-
trovirais, este tipo de ação jurídica vem crescendo 
anualmente com o propósito de aquisição de medi-
camentos em falta na rede pública ou não incorpo-
rados pelo Sistema Único de Saúde (SUS).    

Os estudos realizados até o momento sobre a de-
manda judicial de medicamentos, no campo da 
saúde, são em sua maioria descritivos e baseados 
em análises locais: estadual ou municipal. 

Um aspecto comum entre os estudos é a observa-
ção de que a existência de uma prescrição médica 
é o principal argumento para a decisão do juiz. Em 
uma amostra de 185 ações de medicamentos julga-
das na segunda instância do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro, a prescrição de medicamento não 
foi questionada. Soma-se a isto o fato de que as de-
cisões judiciais não fazem referência a solicitações 
de perícias judiciais, nem à produção de outros 
meios de confirmação do diagnóstico do paciente e 
da necessidade do medicamento solicitado.   

Sant’Ana (2009) analisou 28 ações de medicamentos 

julgados na segunda instância do Tribunal de Justi-
ça do Rio de Janeiro, incluindo as 30 prescrições 
médicas apensadas nas peças judiciais. Foi verifica-
do que mais da metade das prescrições (59,3%) não 
satisfez o critério de legibilidade adotado (legível 
para dois farmacêuticos). Foi visto ainda que, das 
15 prescrições originadas do SUS, em apenas 6,7% 
a prescrição dos medicamentos ocorreu pelo nome 
genérico10, não obstante a Lei nº 9.787/1999 de-
terminar a obrigatoriedade da adoção da Denomi-
nação Comum Brasileira (DCB) para as prescrições 
de medicamentos no SUS11.  
  
No mesmo estudo observou-se que em 11 ações, 
foram solicitados medicamentos sujeitos a controle 
especial e em sete casos não havia todas as recei-
tas especiais apensadas aos processos. Em quatro 
casos, elas estavam presentes, mas nenhuma se 
encontrava de acordo com as exigências estabe-
lecidas pela Portaria SVS/MS nº 344/98.12 E em 
relação às instruções de uso, cujo foco é a segu-
rança do paciente, a apresentação foi o critério 
menos obedecido (16,7%), seguido da duração do 
tratamento (36,7%) e do método de administração 
(53,3%).    

De outro lado, estudo realizado em Santa Catarina, 
cujo objeto de análise foi 665 ações no período de 
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2000 a 2004, contra a Secretaria Estadual de Saú-
de, verificou que em 70 ações (11,3%) não havia 
receita médica anexada ao processo13.    

A obtenção de um medicamento sem o devido 
acompanhamento do seu uso pelo setor saúde pode 
trazer malefícios ao indivíduo. Para que seu uso 
seja seguro, é necessário que a indicação terapêu-
tica esteja correta, que se considere as doenças 
concomitantes, que seja fornecido em quantidade 
e doses adequadas, com informação suficiente para 
que o indivíduo saiba como utilizá-lo e sobretudo, 
com o seguimento da utilização, para averiguar os 
benefícios terapêuticos e a ocorrência de eventos 
adversos.    

Ações jurídicas contendo prescrições de medica-
mentos sem registro no país têm  levantado discus-
são sobre o que os mesmos podem acarretar sobre 
a segurança dos pacientes/usuários. Além disso, os 
estudos clínicos com medicamentos têm sido atual-
mente utilizados como via de acesso a medicamen-
tos, caracterizado por demanda que busca possibi-
litar a continuidade do tratamento pelos pacientes 
do estudo após o término dos mesmos, e também 
possibilitar o uso assistencial de fármacos, que ain-
da estão em fase de estudos, por pacientes que não 
participam deles.    
	
Outro aspecto apontado pelos estudos é a presen-
ça dos medicamentos solicitados  judicialmente 
nos elencos de listas oficiais, sendo apontado por 
alguns que a maior parte dos medicamentos solici-
tados encontram-se nos elencos de listas oficiais, 
havendo um destaque para a quantidade de medi-
camentos na lista de excepcionais.    

As ações jurídicas têm sido o procedimento ado-
tado para o acesso a medicamentos de última ge-
ração, causando inquirições sobre as evidências 
(provas) que fundamentam a prescrição e a utiliza-
ção destas novas tecnologias em saúde. Estudo que 
analisou características da demanda judicial de 
medicamentos antineoplásicos selecionados contra 
a Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo, entre 
2006 e 2007, concluiu pela concentração de pres-

crição em poucos profissionais, pois em 2006 dois 
prescritores concentraram 17,8% das prescrições e 
em 2007, os mesmos concentraram 12,1%. O refe-
rido estudo encontrou ainda uma demanda de me-
dicamentos que continham uso em indicação não 
aprovada no Brasil (uso off label ou extra bula).    

As prescrições de medicamentos off label, e de me-
dicamentos sem registro no País são, em sua maio-
ria, originárias de serviços do SUS, principalmente 
de hospitais universitários. Este fato parece ser um 
indicativo de que a pressão para incorporação nas 
listas oficiais pode ter origem em centros de exce-
lência. Estes fazem uso mais intenso de novas tec-
nologias e a realização de estudos clínicos faz parte 
de seu processo de trabalho rotineiro. Pontua-se o 
fato de que alguns desses centros não realizam o 
fornecimento de medicamentos. 

Os aspectos sanitários em relação as ações jurídi-
cas para fornecimento de medicamentos merecem 
destaque, pois têm o propósito de segurança e pro-
teção dos pacientes. Considerando que o Poder Ju-
diciário, a partir do fornecimento de medicamen-
tos, busca garantir a saúde e assim a dignidade da 
pessoa humana, em especial sua integridade física 
e bem estar, cabe ressaltar que este objetivo só 
será alcançado quando a garantia da saúde estiver 
associada aos aspectos que certificam a segurança 
do paciente. 

A participação do Poder Judiciário no acesso aos 
medicamentos tem efeitos positivos e negativos 
na garantia do direito à saúde. Um dos efeitos 
positivos é que esta participação pode reduzir as 
violações de direito cometidas pelo próprio Estado 
contra seus cidadãos, e impulsionar o administra-
dor público a melhorar o acesso aos medicamentos 
na rede de serviços. Os efeitos negativos podem 
ser analisados a partir de dois pontos/questiona-
mentos. O primeiro trata do aspecto da demanda 
judicial de medicamentos e suas consequências na 
administração pública e no orçamento da saúde, 
podendo desorganizar a administração pública e 
trazer dificuldades na devida introdução de polí-
ticas públicas. O segundo foca nas iniquidades no 
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acesso a medicamentos, tendo em vista que pode 
privilegiar segmentos da população em detri-
mento de outros, ou necessidades individuais em 
prejuízo às necessidades coletivas, sendo assim, 
o excesso de demandas judiciais pode prejudicar 
o exercício da cidadania e favorecer o individua-
lismo.    

A decisão à busca jurídica por medicamentos é 
complexa, pois envolve elementos que vão além 
de aspectos técnicos e administrativos. No entan-
to, para auxiliar a compreensão da procura jurídi-
ca por medicamentos, podem-se tomar como base 
os objetivos principais da Avaliação Tecnológica 
em Saúde (ATS). A ATS que auxiliam na tomada de 
decisão ética, política e clínica, uma vez que bus-
ca identificar os efeitos esperados e inesperados, 
indiretos, diretos e os tardios das tecnologias. Na 
decisão ética porque fundamenta o princípio de 
alcançar o melhor benefício para o paciente. Na 
decisão política porque propicia decisões funda-
das na formulação de políticas no setor saúde, 
na incorporação de tecnologias, tornando-a mais 
racional e planejada, e na elaboração de legis-
lação e regulamentos. Na decisão clínica porque 
pode subsidiar a decisão na forma de cuidado aos 
pacientes e na cobertura dos procedimentos. A 
compreensão d amplitude e potencia da avaliação 
tecnológica na incorporação e uso de tecnologias 
pode contribuir para que o Estado cumpra o prin-
cípio da equidade, porque pode melhorar o acesso 
aos cuidados por aqueles que realmente necessi-
tam, para a eficiência na alocação de recursos e 
para a melhora dos serviços.    

A melhor evidência (prova) abarca a prova externa 
(produção de conhecimento a partir de pesquisas 
de boa qualidade) e evidência clínica. Em meio 
ao contexto de incertezas nas decisões clínicas e 
na contestação da insuficiência do conhecimento 
biológico e da experiência clínica, cresce o mo-
vimento Medicina Baseada em Evidência (MBE). 
Este movimento originou-se na epidemiologia 
clínica canadense e pode ser definido como “...
processo de sistematicamente descobrir, avaliar 

e usar achados de investigações como base para 
decisões clínicas...”. A MBE surgiu ligada à bio-
estatística, universalização do método epidemio-
lógico na prática clínica, revisão sistemática da 
literatura e à adoção e evolução crítica da lite-
ratura médica-científica como forma de verificar 
sua validade e utilidade.      

Os critérios adotados pelo SUS são fundados em 
“Medicina com Base em Evidências (MBE)” e 
“Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas”; 
conjunto de critérios que permitem determinar 
o diagnóstico de doenças e a terapêutica farma-
cológica correspondente com os fármacos dispo-
níveis. A MBE tem seu fundamento na aplicação 
do método científico a toda prática médica em 
relação às tradições médicas conhecidas ou ainda 
não validadas pela ciência. Evidências são as pro-
vas científicas que devem ser buscadas de forma 
crítica na literatura.     

Atendendo às reivindicações de pacientes de do-
enças graves que buscam medicamentos de últi-
ma geração, a 1ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) adotou recentemente  medidas des-
tinadas a reduzir o número de ações judiciais im-
petradas pelo Ministério Público, por Defensorias 
Públicas e por ONGs pedindo aos tribunais que 
obriguem o poder público a distribuir gratuita-
mente medicamentos que não constam da lista do 
Sistema Único de Saúde (SUS).   A 1ª Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que, 
pela Constituição, o poder público é obrigado a 
fornecê-los sem custo. Mas, acolhendo ao mesmo 
tempo as reclamações das autoridades da área da 
saúde, para as quais a distribuição gratuita desses 
medicamentos compromete o planejamento dos 
Estados e municípios e desorganiza as finanças 
públicas, o STJ estabeleceu três regras para que 
possam ser concedidos.
 
A primeira regra obriga os médicos a justificar, de 
forma circunstanciada, a necessidade do medica-
mento que receitaram para o tratamento da mo-
léstia e a demonstrar a ineficácia dos medicamen-
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tos similares constantes da lista do SUS. A segunda 
regra determina que os pacientes comprovem não 
ter condição de arcar com o custo dos medica-
mentos receitados, que costumam ser mais caros 
do que os da lista do SUS. A terceira regra exige 
que esses medicamentos estejam registrados na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária. No mes-
mo julgamento, o STJ determinou ainda que os 
órgãos técnicos do Ministério da Saúde estudem a 
incorporação de medicamentos de última geração 
na lista de fármacos gratuitos do SUS.

Essas ações judiciais começaram a proliferar no 
Judiciário após a promulgação da Constituição 
de 1988, que assegurou a todos os brasileiros o 
direito universal e integral à saúde. Até 1988, a 
rede pública praticamente não distribuía medica-
mentos gratuitos. Com a criação do SUS, as au-
toridades da área da saúde elaboraram listas de 
medicamentos a serem distribuídos de graça aos 
segmentos mais pobres da população. Contudo, 
apoiados por promotores, defensores públicos e 
ativistas sociais, pacientes de classe média pas-
saram a obter nos tribunais liminares obrigando o 
SUS a distribuir medicamentos de última geração 
para doenças específicas e de tratamento prolon-
gado. As Secretarias da Saúde e o Ministério Públi-
co reagiram imediatamente, alegando que, além 
do alto preço, vários fármacos cuja distribuição 
vinha sendo imposta por liminares tinham duvido-
sa efetividade terapêutica. Também lembraram 
que, por não ter formação técnica na matéria, os 
juízes não só estariam adotando decisões equivo-
cadas, como também estavam, por meio das limi-
nares concedidas, esvaziando a competência do 
Executivo para gerir a área da saúde.

O Judiciário tem considerado algumas dessas crí-
ticas procedentes. De lá para cá, numa iniciativa 
inédita, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) re-
comendou à Justiça Federal e às Justiças estadu-
ais a criação de equipes técnicas, integradas por 
médicos e farmacêuticos, para auxiliar os juízes 
dos tribunais inferiores no julgamento das ações e 
pedidos de liminar. 

De outro lado, o Estado precisa de uma política 
especifica para o atendimento de pacientes com 
doenças raras em que o medicamento não está 
incluído na lista do SUS e o tratamento farmacoló-
gico, quando existe, é de alto custo, só garantido 
por mandado judicial.    

A necessidade de se considerar as evidências cien-
tíficas nos casos de medicamentos não pertencen-
tes às listas de financiamento público, e os altos 
custos financeiros envolve problemas de natureza 
ética, política e jurídica na tomada de decisão.    

Assim, diferenças sociais são importantes como 
determinantes de saúde e de acesso aos serviços 
de saúde. Para acessar os medicamentos o indi-
víduo deve se inserir no SUS e aceitar todo seu 
regramento técnico-organizativo, que inclui res-
peito a hierarquização das ações, regionalização 
e padronização de procedimentos. Aquele que 
assim não o quiser pode optar pelo sistema suple-
mentar privado cujo custeio é feito pelo próprio 
usuário, por seguros ou convênios de saúde. Nes-
ses casos, a assistência está sujeita a condições 
contratuais.    

A via judicial vem se apresentando como uma for-
ma de acesso aos medicamentos, mas não se sabe 
ao certo se ela tem sido uma via igualitária ou éti-
ca desse acesso e o quanto as diferenças sociais e 
políticas influenciam em suas características.   

ARTIGO -  Judicialização de Fármacos e Medicamentos
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Já acessou o Portal 
Transparência do CRF-PR?

	 Quer saber sobre os dados financeiros do CRF-PR? Basta entrar no endereço eletrônico do 
Portal Transparência (crf-pr.org.br/transparencia) e conferir. O conteúdo é periodicamente atualiza-
do, desde o pagamento de diárias feitos a Conselheiros e Diretores até informações detalhadas sobre 
investimentos.

É direito fundamental do cidadão o acesso à informação de interesse público, independente de soli-
citação. Isso significa que todos os órgãos públicos e entidades privadas, sem fins lucrativos, precisam 
fazer a gestão transparente da informação relativa ao bem público, tornando-a de fácil acesso e 
compreensão de todos.

• informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;
• conteúdo íntegro, autêntico e atualizado;
• informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive relativas à sua política, 
organização e serviços;
• informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, lici-
tação, contratos administrativos;
• o resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

O que diz a Lei 12.527/11 - Acesso à Informação?

Cabe aos órgãos públicos garantir:

Portal Transparência
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COMO ESTÁ ESTRUTURADO O NOSSO PORTAL:

Portal 
Transparência

DIRETORIA:

Conteúdo referente às Convocações 
para reuniões e suas respectivas 
pautas, além da Agenda atualizada 
informando sobre eventos que conta-
rão com a participação dos Diretores 
do CRF-PR.

ESTRUTURA:

Entenda o esquema organizacional
do CRF-PR, como: quadro de 
funcionários, acordo coletivo, 
organograma e salários.

ATENDIMENTOS:

Informações do Depar-
tamento de Cadastro, 
como: número de novas 
inscrições, baixas, 
certidões, ofícios e 
solicitações diversas.

LICITAÇÕES: 

Procedimento administrativo formal para 
contratação de serviços ou aquisição de 
produtos pelos entes da administração 
pública. No Portal Transparência é possível 
conferir todas as informações como contra-
tos, atas e quais empresas prestam serviços 
ao CRF-PR.

INFORMAÇÕES: 

Todas as decisões
que regem o 
Conselho, como 
Deliberações, Portarias 
e atas integralmente 
transcritas das Reuniões 
Plenárias.

FINANCEIRO:

Esse é o campo onde é disponibiliza-
do todo planejamento das finanças 
do CRF-PR. Atualizado mensalmente, 
são publicados os relatórios sobre 
receitas, despesas e pagamentos. 
Separado por nome do favorecido, é 
possível acessar todos os gastos com 
diárias, jetons e passagens, além da 
cota parte enviada ao Conselho 
Federal de Farmácia.

TOMADA DE CONTAS:

É composta por Conselheiros eleitos em
pleito realizado pelo Plenário, é responsável 
por analisar todos os documentos comprobatórios 
referentes às despesas executadas pelo CRF-PR. 
Mensalmente é disponibilizado um parecer sobre 
a reunião, informando o posicionamento e análise 
da Comissão a respeito dos gastos do CRF-PR.

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO: 

O Portal Transparência oferece a opção de busca 
de profissionais e empresas inscritas, fornecendo 
informação sobre sua situação e responsabilidade 
técnica. Além disso, atualização periódica do 
campo “Farmacêuticos Habilitados por Área” 
para conferência dos profissionais que estão ou 
não registrados em uma área de atuação específi-
ca, como Estética, Acupuntura e Homeopatia.

Acesse o portal 
transparência do 
CRF-PR

Portal Transparência
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Pacientes em uso de vários 
medicamentos seguem 

corretamente o tratamento?
No mês de maio, quando se comemora o Dia Nacional do Uso Racio-
nal de Medicamentos, os Conselhos de Farmácia se uniram em busca 

da resposta

Os problemas causados pelo 
uso de medicamentos, além de 
graves, custariam R$ 60 bilhões 
ao ano para o Sistema Único de 
Saúde – SUS. É o que aponta o 
estudo do farmacêutico, Gabriel 
Freitas, (UFRGS/2017). Ainda 
de acordo com o seu trabalho, 
a cada real investido no forneci-
mento de medicamentos, o go-
verno gastaria cinco reais para 
tratar as consequências nega-
tivas. As mais onerosas seriam 
as causadas por reações adver-
sas (39,3% dos gastos), pela não 
adesão ao tratamento (36,9%) 
e pelo uso de doses incorretas 
(16,9%). Todos esses casos po-
deriam ser reduzidos drastica-
mente com uma supervisão mais 
cuidadosa e efetiva dos trata-
mentos. Atentos ao problema, 
os Conselhos de Farmácia se 
uniram em uma campanha na-
cional de promoção da adesão 
às terapias medicamentosas e 
ao seu uso seguro e racional. A 
iniciativa foi em comemoração 
ao Dia Nacional do Uso Racional 
de Medicamentos, 5 de maio.

O público-alvo da campanha não 
foi escolhido por acaso. Segun-
do o Ministério da Saúde, cerca 
de 70% dos pacientes com hiper-
tensão, diabetes ou dislipide-
mias – em sua maioria, usuários 
de vários medicamentos –, não 
conseguem controlar suas doen-
ças mesmo tendo diagnóstico e 
prescrição de médicos. Em ou-
tro estudo, o órgão apurou que 
82% dos pacientes que utiliza-
vam 5 ou mais medicamentos 
de uso contínuo o faziam de 
forma incorreta ou demonstra-
vam baixa adesão ao tratamen-
to. Um em cada três pacientes 
abandonou algum tratamento, 
54% omitiram doses, 33% usaram 
medicamentos em horários erra-
dos, 21% adicionaram doses não 
prescritas e 13% não iniciaram 
algum tratamento prescrito.

Além de promover a conscienti-
zação da população sobre a im-
portância do acompanhamento 
farmacêutico para a prevenção 
de danos e o uso seguro dos me-
dicamentos, os Conselhos utili-

zaram a campanha para contri-
buir de forma mais efetiva para 
a reversão dessas estatísticas. 
Durante todo o mês de maio e 
junho, os voluntários engajados 
na iniciativa buscaram serviços 
públicos de saúde, como as UBSs 
e as farmácias públicas, para 
verificar se pacientes polimedi-
cados têm acesso e aderem ao 
tratamento medicamentoso ou 
não.

A proposta foi envolver, tam-
bém, os farmacêuticos dos ser-
viços onde será feita a coleta 
dos dados, para que eles, ao 
entrevistar seus pacientes, te-
nham uma melhor compreensão 
do problema, e consigam traçar 
estratégias para resolvê-lo. O 
estudo está sendo feito em 25 
das 27 unidades federativas. 
No Paraná, o questionário foi 
aplicado em 16 municípios. “O 
farmacêutico, por sua forma-
ção, pode colaborar ainda mais 
com o sistema de saúde, super-
visionando os tratamentos para 
evitar problemas e aumentar a 

Campanha - 5 de maio
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adesão”, destacou a Presidente do Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Paraná - 
CRF-PR, Dra. Mirian Ramos Fiorentin.

A expectativa é divulgar o resultado desse 
levantamento durante o Congresso do Con-
selho de Secretários Municipais de Saúde 
(CONASS), em julho de 2018. Os Conselhos 
de Farmácia esperam sensibilizar os gesto-
res públicos. “É uma iniciativa que visa à 
melhoria da qualidade da assistência à saú-
de e também racionalizar gastos do sistema 
público”, comenta o presidente do Conse-
lho Federal de Farmácia, Dr. Walter da Silva 
Jorge João.

Os dados apresentados levaram 
os farmacêuticos a uma mobi-
lização nacional para conscien-
tizar a população pelo dia 5 de 
maio - Dia Nacional do Uso Ra-
cional de Medicamentos. Neste 
ano, o Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Paraná 
(CRF-PR) realizou, juntamen-
te com os outros Conselhos de 
Farmácia, a tradicional cam-
panha em todo estado, com o 
tema “Antes de usar qualquer 
medicamento, consulte o seu 
farmacêutico”.

“O Farmacêutico é o profissio-
nal do medicamento, nenhum 

O farmacêutico, por 
sua formação, pode 
colaborar ainda mais 
com o sistema de 
saúde, supervisionando 
os tratamentos 
para evitar problemas e 
aumentar a adesão

“
Dra. Mirian Ramos Fiorentin 

Presidente CRF-PR

“Antes de usar qualquer medicamento, 
consulte o seu farmacêutico”

Campanha no Paraná

outro tem mais propriedade 
que ele para orientar a popu-
lação”, destaca Dra. Mirian 
Ramos Fiorentin. “O objetivo 
da campanha, além de alertar 
a sociedade, foi promover aos 
acadêmicos o contato direto 
com a comunidade, desde o 
momento da abordagem do pa-
ciente até os devidos encami-
nhamentos, preparando os nos-
sos futuros farmacêuticos. Essa 
vivência é muito importante”, 
ressaltou Dra. Mirian.

Esta foi a vigésima edição da 
campanha que percorreu todo 
o Estado. O envolvimento dos 

acadêmicos do CRF-PR Júnior, 
Conselheiros e Membros de Co-
missão foi fundamental para 
garantir o sucesso da ação que 
alertou e levou informação à 
população em nove regiões do 
Paraná. A campanha aconteceu 
em praças, terminal rodoviá-
rio e nas farmácias-escolas das 
universidades. Foram disponibi-
lizados serviços farmacêuticos 
gratuitos, como teste de glice-
mia capilar e aferição de pres-
são arterial, além de folders in-
formativos e local correto para 
descarte de medicamentos ven-
cidos ou em desuso.

Campanha - 5 de maio
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Curitiba – 04/05 – Boca Maldita
Mais de 600 atendimentos

Umuarama – 03/05 – Central Farmacêutica
Mais de 100 atendimentos

Ponta Grossa – 04/05 – Terminal Central
Mais de 400 atendimentos

Campanha - 5 de maio
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Francisco Beltrão – 04/05 – Praça Central
Mais de 200 atendimentos

Londrina – 05/05 – SINDICATO NACIONAL DOS APOSENTADOS 
Mais de 70 atendimentos

Cascavel – 05/05 – CATEDRAL METROPOLITANA 
Mais de 1000 atendimentos

Campanha - 5 de maio
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Palmas – 05/05 – Praça Bom Jesus
Mais de 200 atendimentos

Dois Vizinhos – 12/05 – Praça do Pedágio
Mais de 100 atendimentos

MAringá – 20/05 – ANTIGO AEROPORTo 
Mais de 400 atendimentos

Acesse o QR Code e 
visualize mais fotos

Campanha - 5 de maio
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Vamos falar sobre 
Radiofarmácia?
Uma área repleta de oportunidades e
um universo a ser desvendado pelo 
Farmacêutico

O FARMACÊUTICO E A RADIOFARMÁCIA 

Há tempos o combate ao cân-
cer conta com os radiofárma-
cos, substâncias que contêm 
um elemento radioativo de ex-
trema importância tanto para 
o diagnóstico quanto para o 
tratamento de tumores. A Ra-
diofarmácia é responsável pelo 
planejamento, preparo e con-
trole da qualidade dos radiofár-
macos utilizados na Medicina 
Nuclear, e também são aplica-
dos na realização de exames 
sofisticados de diagnóstico por 
imagens.

A radiofarmácia é uma ativi-
dade privativa do farmacêuti-
co, nascida, antes da Primeira 
Guerra Mundial, com a primeira 
preparação radioativa admi-
nistrada a um organismo vivo, 

para a verificação dos seus 
efeitos e/ou de sua trajetória 
metabólica. Complexa, a radio-
farmácia exige do farmacêutico 
especialista - o radiofarmacêu-
tico - uma profunda qualifica-

ção. Ele é o responsável pela 
produção, manipulação e dis-
pensação de radiofármacos nos 
setores hospitalar, industrial e, 
mais recentemente, nas radio-
farmácias centralizadas.
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CAPA - RADIOFARMÁCIA

O ENTREVISTADO

Para desvendar um pouco mais este universo e falar sobre a atuação do farmacêutico nesta vasta área, 
entrevistamos o Dr. Ralph Santos Oliveira, uma das maiores autoridades nacionais em radiofarmácia. A 
entrevista abordou ainda questões, como o emprego de radiofármacos no diagnóstico e tratamento de 
doenças; as pesquisas e o desenvolvimento de novos produtos elaborados à luz da energia nuclear diri-
gidos para o tratamento do câncer e que estão levando ao aumento do tempo de vida – e com mais qua-
lidade – dos pacientes; a chegada ao mercado de um radiofármaco que detecta, com enorme precisão, 
o surgimento da doença de Alzheimer, o acesso à terapia radiofarmacêutica, entre outros assuntos.

DR. RALPH SANTOS OLIVEIRA é farmacêutico industrial pela Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF). Tem mestrado em Energia Nuclear 
pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), doutorado em 
Biotecnologia pela Universidade Estadual do Ceará (UFC), pós-dou-
torado em Radiofarmácia pela University of Maryland, em Baltimo-
re (EUA). Atua como professor de Radiofarmácia na Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ). É analista da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN) e integra o grupo de trabalho em Ra-
diofarmácia do Conselho Federal de Farmácia (CFF). Atualmente é 
Presidente da Associação Brasileira de Radiofarmácia (ABRF).

O QUE É RADIOFARMÁCIA?

A RADIOFARMÁCIA É UTILIZADA NO TRATAMENTO DE DOENÇAS. COMO FUNCIONA?

A RADIOFARMÁCIA É CONSIDERADA O LADO FELIZ DA RADIAÇÃO OU ENERGIA NUCLEAR. POR QUÊ?

DR. RALPH  - Radiofarmácia é um ramo da farmácia responsável pela produção e distribuição de me-
dicamentos radiativos, tanto para terapia quanto para diagnóstico. Ela também é empregada no diag-
nóstico de uma gama enorme de doenças, como virologia, psiquiatria, oncologia e cardiologia, sendo 
essas duas últimas áreas, as com maior atuação atualmente. 

DR. RALPH  - A aplicação é feita sempre em ambiente hospitalar. O radiofármaco é emissor de uma 
radiação forte e eficiente para levar a morte celular de uma doença. No caso do câncer, por exemplo, 
o radioisótopo adequado emite uma radiação que irá matar a célula doente, levando o paciente a uma 
sobrevida melhor ou até mesmo a cura. O uso do radiofármaco vem substituindo, em muitos casos, o 
uso de uma terapia mais agressiva. São trabalhados tratamentos simultâneos que aumentam a eficácia 
da terapia, conseguindo mudar drasticamente o quadro clínico de um paciente.

DR. RALPH  - Sempre digo essa frase, porque associamos a energia nuclear com um fato negativo, as 
bombas lançadas sobre as cidades de Hiroshima e Nagasaki, no Japão, durante a Guerra Fria. Desdo-
bramentos disso levaram aos estudos primordiais do uso da radiação na medicina. A partir de então, os 
radiofármacos surgiram como responsáveis por tratamentos e terapias inovadoras e que são, em grande 
parte, a última linha de tratamento em doenças complicadas.



30 O FARMACÊUTICO EM REVISTA   Edição 122

Portal Transparência

QUAIS SÃO AS NOVIDADES DO SETOR?

POR QUE O DIFÍCIL ACESSO?

E QUANTO AO FARMACÊUTICO? QUAL A 
IMPORTÂNCIA DE SUA ATUAÇÃO?

DR. RALPH  - Existe o Xofigo®, radiofármaco com 
base do Rádio-223, que vem mudando drasticamente 
a terapia do tratamento do câncer de próstata. Esse 
é apenas um exemplo, já que hoje existe uma pes-
quisa de aplicação de radiofármacos que vem cres-
cendo no mundo todo, melhorando gradativamente a 
qualidade de vida do paciente. A minha única crítica 
é sobre o acesso ao medicamento radiativo no Brasil. 
Em outros países, observamos uma liberação ágil e 
eficaz, enquanto aqui são vários entraves, apesar de 
estarmos no caminho certo.

DR. RALPH  - O tratamento é caro e ainda somos mui-
to dependentes do fornecimento de matéria-prima 
do bloco americano e europeu. Isso dificulta muito 
a disponibilidade em quantidade que atenda a de-
manda brasileira de maneira efetiva. Por conta dessa 
dependência, ficamos muito a mercê dos mercados 
internacionais. Outro grande problema é o reembol-
so pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o que leva os 
pacientes à rede privada, que coloca um preço alto, 
não acessível a todos. Mesmo com dificuldade, existe 
o tratamento através do SUS. É limitado e, na maio-
ria dos casos, está vinculado a hospitais que fazem 
pesquisa. Porém, dizer que posso contar com SUS 
para o tratamento com radiofármacos, é complicado. 
O alcance ainda é pequeno.

DR. RALPH  - A radiofarmácia é uma área privativa 
do farmacêutico a qual, nos últimos anos, vem sendo 
relegada. E essa lacuna vem sendo preenchida por 
outros profissionais da saúde. As consequências disso 
poderão acarretar na perda da exclusividade de atu-
ação do farmacêutico. Estamos em um trabalho con-
junto entre ABRF e os Conselhos Federal e Regionais 
de Farmácia em busca de mobilizar os profissionais 
sobre este vasto campo de atuação.

OS RADIOFÁRMACOS 
SURGIRAM COMO 
RESPONSÁVEIS POR 
TRATAMENTOS E 
TERAPIAS 
INOVADORAS E QUE 
SÃO, EM GRANDE 
PARTE, A 
ÚLTIMA LINHA DE 
TRATAMENTO EM 
DOENÇAS 
COMPLICADAS.
DR. RALPH SANTOS OLIVEIRA
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Produção de radiofármacos 
no Paraná
Cyclopet Radiofármacos conta com cinco farmacêuticos que participam da 
produção de medicamento usado em exames de diagnóstico precoce de doenças

Tornar-se a primeira empresa do Paraná a pro-
duzir radiofármacos não foi tarefa fácil. Instala-
da em Curitiba desde 2012, a Cyclopet funciona 
em um minucioso e bem estruturado projeto 
idealizado por seu fundador, o médico e proprie-
tário de sua própria clínica de medicina nuclear. 
Dr. Guilberto Minguetti sempre encontrou difi-
culdades em receber o Fluodesoxiglicose (FDG) 
para tratamentos dos pacientes, já que esse 
tipo de medicamento é utilizado em exames 
para o diagnóstico precoce das doenças onco-
lógicas, imunológicas e cardíacas, facilitando a 
descoberta e consequentemente, o tratamento. 
Apesar do Brasil já possuir outros centros produ-
tores desse radiofármaco, por conta de sua pe-
quena vida útil, a necessidade de uma produção 
local era fundamental.

Certificada pelas Boas Práticas de Fabricação da 
Anvisa, a Cyclopet distribui o FDG para diversas 
cidades do Paraná e até mesmo para fora do es-
tado, alcançando regiões remotas que antes não 
conseguiam acesso ao medicamento. Uma logís-
tica qualificada de distribuição é fundamental 
para entregar o pedido às clínicas sem atrasos, 
enfrentando diariamente os desafios do trans-
porte aéreo e terrestre brasileiro.

Para atuar na área de radiofarmácia é neces-
sário possuir um conhecimento específico. Com 
uma equipe multidisciplinar, que inclui físicos, 
técnicos de química e administradores, a Cyclo-
pet conta com cinco farmacêuticos, responsá-
veis por diversas etapas, garantia da qualidade, 
assuntos regulatórios, atividades pertinentes 
à responsabilidade técnica produção, dispen-
sação, controle da qualidade e logística de 

entrega do FDG. Entretanto, nos anos iniciais 
após sua instalação, a empresa encontrou difi-
culdades em encontrar farmacêuticos especia-
lizados. “Não havia ninguém que trabalhasse 
com essa tecnologia no Paraná e o ensino da 
radiofarmácia nos cursos de graduação é mui-
to restrito. Precisamos buscar profissionais em 
outros estados, mesmo com pouca bagagem, e 
realizar o treinamento dentro do próprio centro 
produtor”, alertou o supervisor industrialda Cy-
clopet, o farmacêutico Ronielly Santos.

Para atender às normas e garantir qualidade do 
produto e segurança aos operadores, a estru-
turação do centro de produção envolve áreas 
limpas e um cíclotron, acelerador de partícu-
las blindado. As condições dos ambientes são 
monitoradas de forma contínua e mantidas por 
um sistema automatizado, que verifica tempe-
ratura, umidade e pressão e, em caso de algu-
ma alteração, toma ações corretivas. Por suas 
características, o prazo de validade do FDG é 
curto, portanto, o local escolhido para abrigar 
a produção da Cyclopet está estrategicamente 

CAPA - RADIOFARMÁCIA

Sala onde é produzido o FDG: capacidade de produção é maior que 
1000 doses/mês.
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localizado apenas sete quilômetros do Aeropor-
to Internacional Afonso Pena.

A complexidade de produção do FDG envolve 
importantes controles com demandas, proces-
sos e diferentes normas. A construção, proje-
to e instalação da Cyclopet, atendem às de-
terminações da Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN) e, apesar de todo o processo 
produtivo não envolver o contato direto com o 
operador, a legislação brasileira enquadra esse 
radiofármaco na categoria de medicamentos in-
jetáveis, o que leva a seguir as mesmas regras 
das envolvidas para medicamentos estéreis. Por 
questões de qualidade e segurança é imprescin-
dível que o farmacêutico seja responsável por 
todas as etapas de produção do FDG.

FDG – Para detecção precoce
A fluodesoxiglicose (FDG) é um “análogo” da glicose, a principal fonte 
de energia utilizada pelo corpo humano. Após ser injetada na veia, é 
transportada pelo sangue até as células, mas, ao contrário da glicose, 
não é transformada em energia, tornando-se um marcador, possível de 
ser vista em exames realizados por aparelhos de PET/CT (equipamento 
de tomografia por emissão de pósitrons acoplado a uma tomografia com-
putadorizada), que visam detectar tumores em estágios iniciais ou para 
análise da efetividade de tratamentos quimioterápicos. O FDG tem uma 
meia vida curta de, meia vida curta de 12 horas, sendo que o radionuclí-
deo 18 F tem meia vida de 109,7 minutos, perdendo gradualmente sua 
radioatividade com o decorrer do tempo. Por isso, é preciso calcular de 

maneira exata o quanto de atividade radioativa o produto precisa ter para poder chegar 
a tempo hábil ao local de realização do exame. 

O FDG é manipulado em uma câmara blindada, e após finalizados todos os processos, o 
farmacêutico, através de um visor, realiza a inspeção visual para verificar se tudo está 
em conformidade. Ele ainda direciona cada cápsula individualmente para expedição. 
Antes de ser uma série de ensaios analíticos são efetuados conforme preconizado na 
monografia oficial do radiofármaco. Se tudo estiver em conformidade o medicamento 
é liberado para uso.

CAPA - RADIOFARMÁCIA

Acesse o QR 
Code e visualize 
mais fotos

Farmacêuticos Cyclopet: Denise Bittencourt, Ronielly Santos e Nádia 

Brasil (na foto). Diogo Skrobot e Fernanda Raymundo (período noturno).

Cíclotron: acelelador de partículas blindado.



33O FARMACÊUTICO EM REVISTA   Edição 122

Reunião Geral dos Conselhos debateu questões 
políticas, administrativas e profissionais

Radiofarmácia em pauta

Uma extensa pauta movimentou a Reunião Ge-
ral dos Conselhos, promovido pelo Conselho Fe-
deral de Farmácia (CFF) no dia 14 de março, 
em Brasília.

Fiscalização profissional; horário mínimo de as-
sistência farmacêutica em clínica de estética 
e em consultório farmacêutico independente; 
fiscalização das vigilâncias sanitárias nas farmá-
cias; critérios e parâmetros para o reconheci-

O CRF-PR promoveu, no dia 18 de abril, em sua 
sede - Curitiba, um curso de atualização sobre 
Radiofarmácia. O objetivo foi debater e escla-
recer, um pouco mais, sobre esse vasto campo 
de trabalho aos farmacêuticos. Os profissionais 
podem atuar, principalmente, nos centros de 
medicina nuclear dos hospitais e em empresas 
privadas que estão produzindo radiofármacos 
destinados aos centros de medicina nuclear 
hospitalares. Radiofármacos são preparações 
usadas com finalidade diagnóstica ou terapêuti-
ca que, quando prontas para o uso, contém um 
ou mais radionuclídeos ou radioisótos.

O curso, que contou com a presença de far-
macêuticos e Fiscais do CRF-PR, foi ministrada 
pelo Dr. Ralph Santos Oliveira - Presidente da 
Associação Brasileira de Radiofarmácia e mem-
bro da Comissão Permanente de Radiofarmácia 

do Conselho Federal de Farmácia (CFF), uma 
das maiores autoridades no assunto, no Brasil. 
Durante a abertura do evento, Dra. Mirian Ra-
mos Fiorentin salientou a importância da pre-
sença do farmacêutico nessa área de atuação 
e a necessidade de uma legislação própria. “É 
uma área que estava esquecida e começou a 
ser ocupada por outros profissionais. Por isso, 
nós da Diretoria do CRF-PR, observamos a im-
portância dessa capacitação, sobretudo para o 
setor de fiscalização do Conselho, com o objeti-
vo de valorizar um campo de trabalho que é do 
farmacêutico,” afirmou. Dra. Ana Maria Manzo-
chi, Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária de 
Serviços de Saúde do Paraná, destacou a rele-
vância da capacitação oferecida pelo CRF-PR. 
“Precisamos estar sempre em busca de apri-
moramento para oferecer maior segurança no 
atendimento e em sua qualidade”, completou.
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CRF-PR mais perto de você em Foz do Iguaçu

Aconteceu no dia 19 de março, em Foz do Igua-
çu, no campus do Centro Universitário Dinâmica 
das Cataratas (UDC), a primeira edição do pro-
jeto “CRF-PR mais perto de você”. Essa é uma 
iniciativa da Diretoria do Conselho com o obje-
tivo de oferecer aos profissionais a oportunida-
de de realizar procedimentos em um local mais 
próximo, sem a necessidade de deslocamento. 
Durante o dia, os farmacêuticos de Foz do Igua-
çu e região participaram do juramento e entre-
ga de carteiras. No período da tarde, aconteceu 

CRF-PR em Ação

mento de cursos livres, cursos EAD (educa-
ção a distância) e os resultados da consulta 
pública do CFF sobre o exame de profici-
ência foram alguns dos temas discutidos no 
evento.

Os Diretores do CRF-PR, Dra. Mirian Ramos 
Fiorentin, Dr. Márcio Augusto Antoniassi, 
Dra. Sandra Iara Sterza e Dra. Nádia Maria 
Celuppi Ribeiro, participaram, assim como 
o Conselheiro Federal pelo Paraná, Dr. Val-
mir de Santi, o Procurador Jurídico, Dr. Vi-
nícius Amorim, o Gerente Geral, Dr. Sérgio 
Mori e as Assessoras, Ana C. Bruno, de Co-
municação e Marissol Alves, da Diretoria.

a reunião de orientação, atualização dos servi-
ços cadastrais e uma conversa com a Presidente 
do CRF-PR, Dra. Mirian Ramos Fiorentin, para 
discutir demandas farmacêuticas da região.
 
Participaram da abertura o Prof. Jackson Luiz 
Domareski - Coordenador do curso de Farmácia 
do UDC, Dra. Pamela Leôncio - Farmacêutica da 
9ª Regional de Saúde e Dra. Carmencita Bom - 
Supervisora da Vigilância de Saúde de Foz do 
Iguaçu.
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CRF-PR em Ação

Inovação farmacêutica foi tema de
 evento realizado em Curitiba

A Academia Brasileira de Ciências Farmacêu-
ticas/Academia Nacional de Farmácia está 
percorrendo o Brasil com a oficina “Inovação 
Farmacêutica e Propriedade Intelectual”, re-
alizada em parceria com o Conselho Federal 
de Farmácia. O Paraná, mais especificamente 
Curitiba, recebeu o evento no último dia 14 d 
maio, no Auditório da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR). Com o objetivo de aproximar 
profissionais regionais e disseminar conheci-
mentos sobre as mais diversas oportunidades 
para inovação no segmento farmacêutico, a 
oficina tratou de assuntos como patentes, in-
formações tecnológicas e projetos de pesquisa.

A mesa de abertura do evento foi composta 
pela Dra. Mirian Ramos Fiorentin – Presidente 
do CRF-PR, Dr. Valmir de Santi – Conselheiro 
Federal pelo Paraná, os representantes da Aca-
demia Brasileira de Ciências Farmacêuticas: Dr. 
Lauro Domingues Moretto – Vice-Presidente e 
Dr. José Stori – Delegado pelo Paraná, e o mem-
bro da Agência de Inovação da UFPR, Alexandre 
Moraes. Em seu discurso, Dra. Mirian enfatizou 
a importância do estímulo da inovação, princi-
palmente para os jovens acadêmicos e profes-
sores. “Eventos como este buscam despertar a 
iniciativa. Inovação e conhecimento são pon-
tos-chaves para avançar rumo a um país cada 
vez mais independente”, afirmou a Presidente 

do CRF-PR. “Percebemos nos últimos uma mu-
dança significativa no papel do farmacêutico. 
Hoje, o profissional sabe transitar por inúmeras 
áreas e não fica mais restrito ao comercial. De-
vemos encarar a inovação como oportunidade 
de conquistarmos a autonomia tecnológica”, 
concluiu Dr. Valmir de Santi. Ainda durante a 
mesa foram levantadas questões como a neces-
sidade de maior produção nacional de medica-
mentos e os benefícios que a tecnologia pode 
trazer para sustentabilidade e até mesmo para 
ofertas de empregos.

O evento seguiu com a outorga da láurea “João 
Florentino Meira de Vasconcellos de Inovação 
Farmacêutica” para profissionais destaques 
em atividades de prestação de serviço, produ-
ção científica, disseminação do conhecimento 
e empreendedorismo em ciências farmacêuti-
cas, conferida pela ABCF. Além da Dra. Mirian 
Ramos Fiorentin e Dr. Valmir de Santi, cita-
dos anteriormente, foram homenageados: Dr. 
Dennis Armando Bertolini, Dr. Everson Krum 
(representado pelo Dr. Sérgio Satoru Mori), 
Dr. Maurício Turkiewicz, Dr. Michele Caputo 
Neto, Dra. Nilce Nazareno da Fonte, Marcelo 
Ivan Melek, Marcus Julius Zanon e as repre-
sentantes do LACEN: Dra. Irina Riediger, Dra. 
Alix Sandra Mazzetto, Dra. Mayra Presibella e 
Dra. Marina do Carmo Debur.



Mais um canal de comunicação para 
você tirar dúvidas e esclarecer 
questionamentos.

IMPORTANTE: 

- lembre-se de se identificar ao 
iniciar a conversa. 

- Encaminhe seu nome + número 
do CRF-PR ou razão social + CNPJ. 

- Envie apenas TEXTO. 

- Áudio e arquivos anexos 
dificultam o atendimento.

Adicione: 
(41) 99838-0708

CRF-PR 
MAIS 
PRÓXIMO 
DE VOCÊ!


